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1. INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA 

PESQUISA  

 

No estado de Santa Catarina, publicou-se em 21 de fevereiro de 2019 o Decreto nº 

39, o qual ficou instituído o programa “Governo sem Papel”, no âmbito da Administração 

Pública Estadual Direta e Indireta do estado de Santa Catarina. O decreto visa a 

implantação de gestão de processos administrativos e documentos em formato eletrônico 

e como principal sistema de gerenciamento o Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos 

(Sgp-e).  

 Na Exposição de Motivos 003/2019, de 28 de janeiro de 2019, Tasca prevê 

diversas melhorias com essa regulamentação e padronização. Entre elas, a 

disponibilização de serviços e informações ao cidadão de forma mais efetiva e uma 

simplificação da estrutura e dos processos organizacionais, promovendo a redução dos 

custos e a melhora da qualidade do gasto público.  

Entre os órgãos estaduais da Administração Pública Direta que tiveram essa 

mudança de gestão, encontra-se a Defesa Civil de Santa Catarina, órgão que compete a 

articulação e coordenação de ações de proteção e defesa civil no estado, entre outras 

competências (Lei Complementar 741 art. 26, parágrafo I). 

Com a implementação desse programa, mudanças constantes vêm acontecendo no 

panorama administrativo e administrativo público do órgão. Podendo assim serem 

analisados diversos cenários, entre eles uma correlação entre esse programa e a inovação 

social. Esta, apesar de ter sido disseminada em 1960 por Peter Drucker e Michael Young, 

atualmente, tem-se obtido o seu espaço de pesquisa. 

Por se tratar de um órgão público, ainda se prevê burocracia em suas tramitações 

e mudanças. O problema a ser analisado é se a inserção do programa “Governo sem papel” 

trouxe um novo panorama para a Defesa Civil e se a inovação social está presente nesta 

nova forma de gerir processos e pessoas. Justifica-se o interesse de pesquisa na área por 

ser um assunto com pouca análise ainda na área a ser pesquisada .  

 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Analisar o panorama atual da Defesa Civil de Santa Catarina após a implantação do 

programa “Governo sem papel”  

 



1.2.2 Objetivos Específicos 

 

a) Levantar informações referentes aos impactos no serviço prestado pelos 

servidores e colaboradores;  

b) Identificar a contribuição administrativa do programa “Governo sem papel” na 

Defesa Civil de Santa Catarina; 

c) Investigar se o programa “Governo sem papel” promoveu premissas a favor da 

inovação social na Defesa Civil de Santa Catarina.  



2. JUSTIFICATIVA  

 

O desenvolvimento deste estudo se justifica a partir do teorizado por Roesch 

(1999), ou seja, sob três dimensões: importância, oportunidade e viabilidade. Assim, 

considera-se importante a análise das melhorias agregadas do programa ao órgão 

supracitado, pois se acredita que essa comprovação possa ser uma motivação para uma 

maior aderência e compreensão da melhoria multidimensional da mudança de 

documentos físicos para digitais em processos da administração pública.  

A pesquisa agregará à pesquisadora uma maior visibilidade sobre os pontos 

positivos e negativos de uma mudança grande em uma população específica, servidores 

e colaboradores de um órgão público, como também, possibilitará ter uma visão de 

possíveis melhorias dentro desse novo universo, gestão administrativa digital,  em prol 

de uma busca constante de aprimoramento de gestão.  

Surgiu-se a ideia ao verificar que essa análise nesse cenário ainda não fora 

realizada, a qual objetiva-se ser levantada a partir de questionários aos servidores do órgão 

e averiguação com a Gerência de Tecnologia da Informação através de dados obtidos de 

faturas com a empresa terceirizada responsável pelas impressoras. O futuro estudo 

entende-se como viável uma vez que não haverá a necessidade de investimento monetário 

ou materiais agregados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1. INOVAÇÃO SOCIAL 

 

O termo inovação social vem sido construído e tem-se até um pouco de 

divergência em seu conceito, podendo muitas vezes ser confundido com a inovação 

tecnológica. Porém, vem-se enfatizando a diferença entre elas, para André e Abreu 

(2006), o foco da inovação tecnológica é no objeto enquanto a inovação social incide 

sobre o contexto (emprego, qualificação, segurança social, território e etc.). 

Quadro 1 - definições de inovação social  

Autor Conceito 

Taylor (1970) 
Formas aperfeiçoadas de ação, novas formas de fazer as coisas, 

novas invenções sociais 

Dagnino e 

Gomes (2000) 

Conhecimento - intangível ou incorporado a pessoas ou 

equipamentos, tácito ou codificado - que tem por objetivo o 

aumento da efetividade dos processos, serviços e produtos 

relacionados à satisfação das necessidades sociais.  

Cloutier (2003) 

Uma resposta nova, definida na ação com efeito duradouro, para 

uma situação social considerada insatisfatória, que busca o bem-

estar dos indivíduos e/ou comunidade. 

Standford Social 

Innovation 

Review (2003) 

Refere-se ao processo de inventar, garantir apoio e implantar novas 

soluções para problemas e necessidades sociais. 

Novy e Leubolt 

(20005) 

A inovação deriva principalmente de: satisfação de necessidades 

humanas básicas, aumento na participação política de grupos 

marginalizados, aumento na participação política de grupos 

marginalizados, aumento na capacidade sociopolítica e no acesso 

aos recursos necessários para reforçar direitos que conduzam à 

satisfação das necessidades humanas e à participação. 

Moulaert et al 

(2007) 

Ferramenta para uma visão alternativa de desenvolvimento urbano, 

focada na satisfação das necessidades humanas ( empowerment) 

por meio da inovação nas relações sociais e da governança 

comunitária. 

Mulgan et al 

(2007) 

Novas ideias que funcionam na satisfação de objetivos sociais, 

atividades inovativas e serviços que são motivados pelo objetivo 

de satisfazer necessidades sociais. São predominantemente 

desenvolvidas e difundidas por organizações cujos propósitos 

primários são sociais. 

Phills et al 

(2008) 

O propósito de buscar uma nova solução mais efetiva, eficiente, 

sustentável ou justa para um problema social do que as soluções 



existentes e para o qual o valor criado atinge principalmente a 

sociedade como todo e não indivíduos em particular.  

Pol e Ville 

(2009) 

Nova ideia que tem potencial de melhorar a qualidade ou 

quantidade de vida. 

Murray et al 

(2010) 

Novas ideias (produtos, serviços e modelos) que simultaneamente 

satisfazem necessidades sociais e criam novas relações ou 

colaborações sociais. Em outras palavras, são inovações que, ao 

mesmo tempo, são boas para a sociedade e aumentam a capacidade 

de agir. 

Bignetti (2011) 

Inovação social é definida como resultado do conhecimento 

aplicado a necessidades sociais por meio da participação e da 

cooperação de todos os atores envolvidos, gerando soluções novas 

e duradouras para grupos sociais, comunidades ou para a sociedade 

geral. 

Fonte: COMINI (2016, p. 56). 

Conforme definições elencadas no Quadro 1 por Comini, observa-se diferentes 

conceitualizações, partindo do mesmo pressuposto, mas com focos na inovação do meio 

ou do fim do processo que acarretem em um impacto social.    

De acordo Goldenberg (2004), é o desenvolvimento e a aplicabilidade de novos 

ou o aprimoramento de atividades, iniciativas, serviços, processos ou produtos projetados 

para lidar com questões sociais e desafios econômicos enfrentados por indivíduos e 

comunidades. O interesse pela inovação na área social, dá-se ao fato de seu grande 

impacto, pois mesmo que seja o aprimoramento e não a criação, pode acarretar em 

mudanças estruturais de grande amplitude, sejam elas demográficas ou econômicas ( 

Crises, 2004).  

A mudança que a IS ocasionará, além de outros fatores, está correlacionada à 

ligação entre o agente inovador e o meio que será inserida a mudança. Para a 

sobrevivência de uma nova ideia, ela precisa ter aderência social, tendo como ponto de 

partida a conscientização da necessidade não atendida e de ideias de como ela pode ser 

cumprida (MULGAN et al, 2007).   

A ideia de mudar englobando uma sociedade quebra certas barreiras que antes 

existiam entre o público e privado na troca de mudanças positivas. O governo e as 

empresas sem fins lucrativos têm procurado nas empresas privadas novas formas de 

gestão, empreendedorismo e medições de desempenho (PHILLS et al, 2008).   

 

3.2. INOVAÇÃO SOCIAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 



 Segundo Meirelles (2004, p. 63), “Numa visão global, a Administração Pública 

é todo aparelhamento do Estado preordenado à realização de serviços, visando a 

satisfação das necessidades coletivas”. Tais necessidades têm-se modificado ao longo dos 

anos, necessitando assim, também, uma mudança da Administração Pública, Silva  (2019,  

p.  186) justifica tal relevância, “É importante a mudança de postura da Administração 

Pública na contemporaneidade, abrangendo a redução cada vez mais expressiva dos 

recursos de manutenção financeira da própria estrutura organizacional, 

independentemente de sua finalidade”. 

A atual sociedade anseia constantemente pela agilidade seja na obtenção de 

informação ou de  serviço prestado. Desse modo, também na administração pública, a 

forma mecânica e física de seus processos vem sendo substituída pela digital com um 

modo de proporcionar maior celeridade na atuação e no registro dessa gestão 

(ALBUQUERQUE, 2017). 

Com essa necessidade de maior agilidade na entrega seja da informação, do 

serviço ou do resultado esperado, a inovação social vem ganhando seu espaço na área 

pública. A motivação geralmente parte de um problema ou do corte de gastos ou até 

mesmo do ponto de vista partidário para ganhar vantagem na corrida política (MULGAN 

et al, 2007).  

Também elenca-se como fatores motivadores de mudanças,  a constante crescente 

de demandas  por  serviços  públicos  mais  responsivos,   transparentes,   sustentáveis   e  

democráticos que requisitam das  organizações novos modelos de gestão, novos processos 

e  formas  de  comunicação  que  as  tornem aptas  a  desenvolver  e  oferecer  à  sociedade 

esse novo padrão de serviços. A inovação gerada consiste tanto na prestação de serviços 

à sociedade quanto em seus processos internos (KLUMB; ROFFMANN, 2016).  

 

3.3. PROGRAMA “GOVERNO SEM PAPEL” 

 

O decreto que deu início ao programa “Governo sem papel” já foi assinado 

digitalmente na plataforma Sgp-e, no dia 21 de fevereiro de 2019, pelo governador Carlos 

Moisés. A economia prevista com a inserção do programa, em âmbito estadual, é de cerca 

de R$ 29 milhões/ano. Para a sua efetiva inserção foram feitos diversos cursos presenciais 

e a distância para que se conseguisse o êxito nessa nova forma de gerir (OECHSLER, 

2019). 

No período de Fevereiro de 2019 a Setembro 2019, já se tinha obtido uma 

economia de R$ 14 milhões e evitado o corte de cerca de 273 árvores, devido ao não uso 



do papel. No site do Sgp-e plataforma a ser utilizada para a efetivação do programa, 

encontra-se as INs e diversas informações pertinentes a seu uso (OECHSLER, 2019).    

Apesar de poder encontrar no site, o manual, vídeos e cursos, se tem um empecilho 

na efetiva aderência que é a resistência dos servidores a mudanças. No âmbito público, a 

palavra “inovação”, por mais bem quista que seja, vem acompanhada de sensações de 

estranhamento, certo desconforto e, talvez a principal delas, insegurança (CAMPOS et al, 

2014, p. 13).   

Conforme Klumb e Hoffmann (2016), as organizações públicas atuais possuem 

características dos diversos modelos de administração pública. Podendo esse ser um fator 

justificatório de uma maior ou menor aderência ao programa.  

  



4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A futura pesquisa terá natureza qualitativa e quantitativa, pois segundo Malhotra 

(2001, p.155), “a pesquisa qualitativa proporciona uma melhor visão e compreensão do 

contexto do problema, enquanto a pesquisa quantitativa procura quantificar os dados e 

aplica alguma forma da análise estatística”. Por ter duas variáveis a serem analisadas, uma 

delas será analisada de forma quantitativa e  a outra de forma qualitativa 

 A pesquisa será descritiva quanto aos objetivos, pois se tem como meta a 

descrição de um campo específico, o órgão Defesa Civil de Santa Catarina, pretendendo 

esclarecer correlações entre os objetos estudados (Gil, 1999) 

Quanto à escolha do objeto de estudo será um estudo de caso. Segundo Yin (2001), 

o estudo de caso é caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo dos fatos objetos de 

investigação, permitindo um amplo e pormenorizado conhecimento da realidade e dos 

fenômenos pesquisados. No caso, será verificado o impacto ao público interno e externo 

do órgão com a implantação do programa “Governo sem papel”.  

As técnicas utilizadas para a coleta de dados serão por meio de questionário 

direcionado aos servidores, pesquisa documental e bibliográfica, a fim de levantar dados 

possibilitando sanar os objetivos pretendidos. Depois de coletar os dados, será feita uma 

análise das informações obtidas, traçando uma comparação com as teorias analisadas e 

então, após nivelar, obter a conclusão.     



5. VIABILIDADE/ IMPLEMENTAÇÃO 

 

Eu espero, após o término da pesquisa, conseguir ter uma visibilidade maior do 

avanço que o programa trouxe à Defesa Civil de Santa Catarina. Com esse resultado, 

conseguir incentivar outras organizações a esse tipo de mudança, introduzindo-se aos 

padrões atuais de gestão e com os pontos negativos a serem levantados, obter uma 

concepção do que pode ser mudado no local para estar passando ao Chefe da Defesa Civil, 

como sugestões de melhorias.  

A pesquisa além de trazer benefícios ao órgão e a mim, poderá trazer a outras 

instituições, que ainda não aderiram totalmente a essa nova gestão, um maior 

entendimento do que pode ser melhorado com a incorporação dessa mudança e com os 

pontos negativos, que talvez existam, já prever formas para que não ocorra o mesmo. 

Também ao órgão trará uma maior visibilidade externa, dependendo do alcance 

da divulgação da pesquisa, a qual a sociedade poderá ver que órgãos públicos, sim, tem 

mudado em prol da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.   

 

 

 

 

  



6. CRONOGRAMA 

 

ETAPAS 

2021 2022 2023 

Meses Meses Meses 

8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 

Revisão bibliográfica x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x   

Elaboração dos 

instrumentos de pesquisa 
 x                      

Realização do estudo de 

campo 
  x x x                   

Interpretar e tratar 

resultados 
    x x x                 

Preparação para a 

qualificação 
       x x x              

Qualificação           x             

Verificação das métricas 

atendidas 
           x x           

Corrigir e finalizar a 

dissertação para a defesa 
              x x x x x x x   

Defesa da dissertação                     x   

Ajustes solicitados pela 

banca 
                     x  

Entrega da versão final                      x  

Submissão do resultado 

em livros, periódicos e 

eventos 

                      x 
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